
REGIAO AUTONOMA DA MADEIRA

I Série-Número L2

JONilAL 0FlHil
Quinta-feira, 30 de Abril de l g8l

ST]PLEMEl\[TO
SUMÁRIO

SECRETARIA REGIONAL DO COMÉRCIO
r rnRrusponrcs

, Portaria .n.' 45/81 :

' 
Estabelece normâs de comerciali zaçáo para o azeite.

Portaria n.' 46/81;

Estabelece normas de comercialização parq a bolacha

. Portaria n." 48/81:

Ëstabelece normas de comercialização para as águas
de mesa € rnineromedlcinais, ,refrigerantes e cerveja,
para consumo Íora do estabeleeimento.

PoÌtaria n.' 49/81:

Estabelece {ìoimas de comerciallzação pafa os sabo-
fletes, pastas dentífricas, champôs; desodorizantes
cor'porais, cre.mes de barbeer, "sticks,, fós e espuma
de barbear e talcos perfumados. :

Fortaria n." 54/8ír

'Fixa'os preços ,máximos do,pão de í.' e 2." qualÌdades.

SECHETARIAS REGIONAIS DO COMÉRCIO E

TRANSPORTES E DO:PLANEAMENTO E FINANÇAS

PortaÌ,ia n." 42/81:

Fixa os preços máximos de,milho e da farinha de milho

Fortaria n.' 43/8lr

Estabelece normas de comercializaãço para sebões.

Portaria .n." 44/81=

'Fixa os ,preços máxlmos de farinhas es,poadas de trigo
e sêrnolas desti,nadas as fabrico de massas alìmentí-
ciaq.

PoËaria n.' 47/81:

Estalielece nonnas de comercíal 12aç-a,o para os óleos
d i rectamente comestíveis,

'Portaria n.' 50/81:

Ëstabelece normas de comercialização para as marga-
rínas,

Portaria n.' 5ll8ll

Estabelece noÌmas de comercialização para as 'massas
alimentícias.

Portarla n." 53/81:

' Fixa as marg€ns -de comercialização para as Íarinhas
d9 t-rigo para usos culinários e farinlras compostas.

SECRETARIAS REGIONAIS DE AGRICULÏURA E
PESCAST PLANEAMENTO E FINANçAS E DO
COMÉRCIO E ïRANSPORTES

PortaÌia n.'52/8lz
- Fixa os preços máximos ïe venda ao público do leite

em, po não instantâneo gordo, .meio gordo e magro e
do queíjo tipo flamengo

Portaria n.'55/81:

Fixa .as margens de comercializaçgo A,e.alimèntos com-
postos para sni,mais.

SECRETARTA REGIONAL DO çOMÉRCIO
E I.RANqPORTES

:'
Portaria n.' 45/81 .

A Portaria n." 181/81, de 13 de Fevereiro, es-
tabeleceu, para o 'Continente, novas. margens de
comercializAção na venda de azeite ao público.,

Assim, impõe-se alterar o regirne estabelecido
pela Portaria Regional n.. 23/80, de 2í de Feverei-
ro, pelo que:

Ao abrigo do n.o 2 do artigo 7." do Deçreto-Lei
n." 2f76, de 1í de Novembro, manda o Govçrno



2-s I SÉRIE * NÚMERO 12

R,egional, pelo Secretário Regional do Comércio
e Transportes, o seguinte:

1."-Fica sujeita ao regime de preços livres,
a que se refere a alínea Í) do n.'1 do artigo 1.'do
Decreto-Lei n3 329-A174, de 10 de Julho, a comer-
cialização do azeite do tipo comercÍal Extra de gra-

duação não superior a 0,7'.

2.o * A venda de azeite dos restantes tipos
comerciais fica sujeita ao regime de margens de
comercialização fixadas a que se refere a alínea
e) do n.' 1 do artigo 1.' do Decreto-Lei n." 329-A/74,
de í0 de Julho.

3." - As margens máximas de comercialização
dos tipos de azeite referidos no n.o 2." são as cons-
tantes do anexo I da presente portaria.

4." - As margens referidas no número anterior
poderão ser alteradas por despacho do Secretário
Regional do Gomércio e Transportep.

5.o - 1 -Os vendedores de azeite por gros-

so são obrigados, no momento da venda do produ-

to, a entregar aosrcompradores documento de ven-
da (gúia de remessa, nota de entrega, factura, etc.),
do qual. constarão, obrigatoriamen,te, os seguintes
elementos:

a) O nome, e sede ou domicílio'do veride-

dor e do comprador;

b) A quantidade, tipo e graduação do azeite;

c) O preço de venda à saída do armazém do

vendedor.

2 - Os compradores de azeite por grosso são
obrigados a exibir ,quaido solicitados pelo's órgãos
de fiscalização, o documento,a.gue se refere o nú-

mero anterior. 
'' :: :

3 - Os retalhistas são, igualmente, obrigados
a exibir, quando solicitados pelos órgãos de fisca-
lização, o documento de venda referido no n.o 1 do

número 5.' desta portaria.

4 - A não apresentação do aludido documen-
to pelo comprador, designadamente por lhe não ter
sido passado ou por se ter extraviado, não consti-
tui, para aquele, circunstância dirimente da sua
responsabilidade' ôrimínal.

5 - ,Consideram-se como inexistentes todos
os documentos de compra e venda quando não
iontenham todos os etementos referidos no n.o í
do número 5.'deste diploma.

6 - A infracção ao disposto no presente n.'
5.' constitui contravenção punível com multa de
10 000$00.

6.o - Na Região Autónoma da Madeira, a mar-
cação do preço de venda de todos os tipos comer-
ciais de azeite compete aos retalhistas.

7.'- Na venda de azeite dos tipos comerciaís
referidos no n.o 2.' desta portaria, em embalagens
de capacidades diferentes de I I e de 5 l, obser-
var-se-á o seguinte:

a) Para as embalagens de capacidade inferior
a 1 I e para as embalagens de vidro e de plástico
de capacidade superior a 1le inferior a 51, as
margens de comercialização serão proporcional-
mente correspondentes às fixadas para as embala-
gens de í l;

b) Para as embalagens de lata de capacidade
superior a í I e inferior a 51, as margens de co-
mercialização serão proporcionalmente correspon-
dentes às fixadas para as embalagens de 51.

B.o - 1 - Os retalhistas que adquiram no mí-
nimo trinta caixas, por uma só vez, poderão abas-
tecer-se nas empresas produtoras ou seus arma-
zéns, desde que o produto esteja devidamente em-
balado.

2 - É. permitido ao retalhista acumular a mar-
gem do armazenista sempre que adquira os pro'
dutos nas condições referidas no número í deste
número.

9.o - A infracção ao disposto'rìo rì.o 6." deste
diploma, é punida nos termos do artigo 10.' do
Decreto-Lei n.'533/75, de 26 de Setembro.

10." * As dúvidas suscitadas na aplicação da
presente portaria serão resolvidas por despacho do
Secretário Regional do Comércio e Transportes.

í1.o - Fica revogada a Portaria n.' 23/80, pu-

blicada no n.o 7 do Jornal Oficial de 2í de Feve-

reiro.

12.o - Esta portaria entra imediatamente em
vigor.

Secretaria Regional do Comércio e Transpor-
tes, 30 de Abril de í981. - O Secretário Regional
do Comércio e Transportes, Miguel José Luís de
Sousa.
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Embalagens de vidro de 1 I

Embalagens de plástico de Í I

Embalagens de l,ata de í I

Emb4lagens de lata de 5 I

Armaze-
nista
q)

Retalhista
(2t

1 2$00

íí$00
1 í$00
40$00

ANEXO I

Margens de come,rcialização de azeite
a gue se nefere o n.' 3,'

b) Margem .mínima para o retalhista * 13o/o

sobre o preço de aquisição.

3.' Qualquer que seja o núnero de agentes in-
tervenientes no circuito de comercialização, não é
permitida a utilização de margens que, no seu con-
junto, ultrapassem o limite fixado na alínea a) do
número anterior.

4." - 1 - Os vendedores por grosso são obri-
gados, nd momento da entrega do produto, a forne-
cer aos compradores documèntos de venda, dos
quais deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, sede ou domicílio do vendedor e do
comprador;

b) Ouantidade e tipos de produto;

c) Preço de venda no local da entrega, discri-
minando os descontos a que eventualmente haja
lugar, excepto o desconto de pronto pagamento.

2 - Os compradores por grosso são obrigádos
a exibir, quando solicitados pelos órgãos de fisca-
lizaçáo, os documentos a que se refere o n.o 1.

3 - A não apresentação pelo comprador do
documento de venda, designadamente por não lhe
ter sido passado pelo vendedor ou por se ter ex-
traviado, não constitui, para aquele, cÍrcunstância
dirimente da sua responsabilidade criminal.

4 * Consideram-se inexistentes os documen-
tos de venda que não contenham os elementos re-
feridos no n.o í.

5.o Os produtos a que se refere esta portaria
que à data da sua publicação se encontrem emba-
lados serão obrigatoriamente vendidos, nos dife-
rentes estádios da actividade económica, aos pre-
ços anteriormente estabelecidos.

6.o As margens referidas no n.o 2.. poderão ser
alteradas por despacho do Secretário Regional do
Comércio e Transportes.

7.o As infracções ao disposto na presente por-
taria serão punidas com multa de 10 000$00, se ou-
tra punição mais grave lhes não couber nos termos
dà legislação em. vigor.

8." Fíca revogada a portaria n." 63/79, publica-
da no Jornal Oficial n.o 20, de 5 de Julho.

9," As dúvidas resultantes da aplicação da pre-
sente portaria serão resolvidas por despacho do
Secretário Regional do Comércio e Transportes.

1 í$00
í í$00
1 1$00 .
44$00

I - a) - Estas rnargens são calculadas sobre
o preço CIF acrescido das despesas de despacho;

b) - Nestas margens foram considerados
os seguintes encargosi .

1. Transport e ao armazém

2. Encargos de venda e distribuição

3. Margem de comercialização (stricto
sensu)

2 - Margens máximas sobre o preço de aqui-
sição ao grossista.

Portaria n.' 46181

A Portaria n.. 331-E/8í, de 6 de Abril, alterou
o regime de comercialização das bolachas dos ti-
pos Torrada, Maria e Agua e Sal, para o Continente.

Assim, impõe-se a sua adaptação à Região Au-
tónoma da Madeira pelo que:

Manda o Governo Regional, pelo Secretário Re-
gional do Comércio e Transportes, ao abrigo do dis-
posto no n." 2 do artigo 7.. do Decreto Regional n..
2/76, de 11 de Novembro, o seguinte:

1.o As bolachas dos tipos Torrada, Maria e
Agua e Sal ficam sujeitas ao regime de margens de
comercialização fixadds, a que se refere a alínea
e) do n.' í do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 32g-A/74,
de í0 de Julho.

2.o As margens de comercialização das bola-
chas são as seguintes:

a) Margem máxima global para o circuito de
com,ercìalização 23o/o calculado sobre o preço
do fabricante regional ou sobre o preço CIF acres.
cido das despesas de despacho;
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10." Esta portaria entra imediatamente em
vigor.

Secretarìa Regional do Comércio e Transpor-
tes, 30 de Abril de 1981. - O Secretário Regional
do Comércio e Transportes, Miguel José Luís de
Sousa.

' Portaria n." 48181

' Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 7.'do
Decreto RegÌonal n.' 2/76, de 11 de Novembro, o
Governo Regional pelo Secretário Regional do Co-
mércio e Transportes, determina o seguinte:

' 
l.o A venda de águas de mesa e mineromedici-

nais, refrigerantes e cerveja, quer de produção con-
tinental, quer de produção regional, para consumo
for,a do estabelecimento, fica sujeita, no retalhista,
ao regime de margens de comercialização,fixadas,
a gue se reÍere a alínea e) do n." I do artigo 1.'
do Decreto-Lei n." 329-A/74, de 10 de Julho.

2.o A margem de comercialização do retalhis-
ta é fixada em 22o/o sobre o preço de aquisição ao
grossista, incluindo o imposto de transacções.

3.' Para efeitos do disposto no presente diplo-
ma, Íncluem-se no conceito de retalhista os esta-
belecimentos similares dos hoteleiros que, segun-
do os usos do comércio, praticam o sistema de
venda a retalho.

4." A presente portaria entra imediatamente
em vigor.

Secretaria Regional do Comércio e Transpor-
tes, 30 de Abril de 1981. - O Secretário Regional
do Comércio e Transportes, Miguel José Luis de
Sousa.

Portaria n." 49/81

Ao abrigo do n.o 2 do artigo 7." do Decreto Re-
gional n." 2/.76, de 1í de Novembro, manda o Go-
verno Regional, pelo Secretário Regional do Co-
mércÍo e ïransportes, o seguinte:

í.' - O's sabonetes, pastas dentífricas, cham-
pôs, desodorizantes corporais, cremes de barbear,

"sticks", pós e espumas de barbear e talcos per-
fumados Íicam sujeitos, na Região Autónoma da
Madeira, ao regime de margens de comercialìzação
fixadas a que se refere a alínea e) do n." 1 do arti-
go 1.o do Decreto-Lei n.o 329-A/74, de 10 de Julho.

2." - As margens máximas de comercializaçáo
dos produtos referidos no número anterior são as
seguintes:

1) Sabonetes e pastas dentífricas:

a) Para o.importadorf armazenista: margem
de 14o/o, calculada sobre o preço CIF acrescido das
despesas de despacho;

b) Para o retalhista: margem de 22o/o, calcu-
lada sobne o preço de aquisição, ao grossista, in-
cluindo neste o imposto de transacções, quando
devido.

2) Champôs, desodorizantes corporais, cremes
de barbear, ostickso, pós e espumas de barbear e

talcos perfumados:

a) Para o importadorfarmazenista: margem
de 14o/o, calculada sobre o preço CIF acrescido das
despesas de despacho;

b) Para o retalhista: margem de2loto calcula-
da sobre o preço de aquisição ao grossista, incluin-
do neste o imposto de transacções, quando devido.

3.'- I - Os agentes económicos qu,e'desem-
penhem mais de uma função no circuito produção-
-comercialização poderão praticar os preços resul-
tantes da acumulação das margens corresponden-
tes, nos termos dos números s.eguintes;

2-O importadorf armazenista pode acumular
a margem do retalhista sempre que venda directa-
mente ao público consumidor em estabelecimento
próprio devidamente legalizado.

3-É permitido ao retalhista acumular a mar-
gem do importador/armazenista sempre que impor-
te directamente.

4 Oualquer que seja o número de agentes
intervenientes no circuito de comercialização, não
é permitida a r,rtilização das marg,ens que, no seu
conjunto, ultrapassem os limites fixados no n.o 2.o

desta portaria.

4.o - Os vendedores por grosso são obriga-
dos, no momento da entrega dos produtos, a for-
necer aos compradores documento de venda (guia
de remessa, nota de entrega, Íactura, etc.), do qual
constarão, obrigatoriamente. os seguintes elemen-
tos:

a) O nome, sede ou domicílio do vende.
dor e do comprador;

b) As quantidades e preços unitários de cada
produto.
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5.o - 1 - Os retalhista são obrigados a exi"
bir, quando solicitados pelos órgãos ãe fiscaliza-
ção, o documento de venda referido no número an-
terior.

2-A não apresentação do aludído documen-
to, designadarnente por não lhe ter sido passado ou
por se ter extraviado, não constitui, para aquele,
circunstância dirimente da sua responsabilidade
criminal.

portaria N.. S4/gl

O9 Despachos Normativos n-o" 109-A/81,
109-D/81 e 109.H/Bí, todos de 6 de Abril, altera-
ram, para o Continente, o regime de preços a vigo-
iar quanto a oereais, farinhas e pão.

3-Consideram-se como inexistentes todos
os documentos de venda quando não contenham
tódos oi elementos referidos no n.o 4.. desta por_
taria.

6.o _. Compete aos retalhistas a marcação dos
preços de venda ao público de todos os produtos' referidos no n." 1." deste diploma.

7." - A infracção ao n.o 4 do n.o 3.o desta porta-
ria, contitui crime de especulação, punível nos ter_
mos do Decreto-Lei n3 412A4, de'24 de Julho de
1957, com as alterações introduzidas pelo Decreto_
-Lei n.o 476/24, de 24 de Setembro,

B.o - A infracção aos n.o, 4.o e 5.o deste diplo_
ma, constitui contravenção punida com multa de
5.000$00 a í0.000$00,

9.o - A infracção ao n.o 6." desta portaria, é
punida nos termos do artigo 10," do Decreto-Lei
n." 533/75, de 26 de'setembro.

10." - As margens referidas no n.o 2.. deste
diploma poderão ser alteradas por despacho do
Secretário Regional do Cornércio e ïransportes.

í 1.. * A.s dúvidas suscitadas na interpreta_
ção desta portaria serão resolvidas por despacho
do Secretário Hegronal do Comércio e Transportes.

1'!.o - Esta portaria entra em vigor 30 dias
após a sua publicação no Jornal OficÍal da Região.

Secretaria RegionaÍ do. Comércio e Transpor-
tes, 30 de Abril de 1981. - O SecretárÍo Regional,
Miguel José Luís de Sousa.

Assím, impõe-se alterar o regime de preços
fixado pela Portaria Regional n." 40/80, de 2Z de
Março, pelo que:

Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 7." do
Decreto Regional nÍ 2/76, de 1í de Novembro, o
Governo Begional, pelo Secretário Regional do Co_
mércio e Transportês, determina o seguinte:

1.o - O pão, de í.. e 2." qualidades, fica su_
jeito ao regime de preços máximos a que se refere
a alínea a) do n.. I do artigo 1.. do Decreto-Lei n."
329-A/74, de i0 de Julho.

2.o - O pão de 1." qualidade será vendido aos
seguintes preços máximos, por unidade ou quilo_
gramâ:

De 50g - 1gZ0 (34900 por quilograma);

De 2009- 6$80 (34$00 por quilogramaJ;

De 4009 - 13$60 (34$00 por quilograma);

Múltiplos de 4009 - ao preço correspondente
a 34$00 por quilograma.

3.'- O pão de 2." qualidade será vendido aos
seguintes preços rnáximos, por unidade ou quilo-
grama:

De 5009- 13$00 (26$00 por quilograma);

Múltiplos de S00g - ao preço correspondente
a 26$00 por quilograma.

4.a - Os preços fixados nos números ante-
riores referem-se à venda nas secções respectivâs
dos estabelecimentos de fabrico e nos seus depó-
sitos.

s-s

5.o - Os estabelecimentos do ramo alimen-
tar, não licenciados em nome de firmas industriais
de panificação, poderão praticar os preços permi-
tidos para venda do pão em regime de venda ao
domicílio.

6.0 - Na venda ao domicílío poderão acrescer
aos preços máximos fixados nos n.o. 2.o e 3.o as
seguintes importâncias:

| - Pão de 1.. Qualidade:

a) Por cada unidade d,e 50g

b) Por cada unidade de 2009

c) Por cada unidade de 4009

d) Múltiplos de 4009 ... ...

$20

$50

$70

$zo
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ll- Pão de 2.' Qualidade

a) Por cada unidade de 5009 ... ...

b) Múltiplos de 500g ...

'13." 
- 1 - No fabrico do pão e dos produtos

afins, as substâncias autorizadas como aditivos,
alérn de água, sal, fermento ou levedura são as
seguintes:

a) Farinha de glúten, com riqueza mínima de
60%;

b) Extrato de malte, em conformidade com o

estabelecido no Decreto n." 37 338, de 17 de Março
de 1949 e poder diastásico igual ou superior a 90o/o,

Mendisch-Kolbach;

c) Leite inteiro, desnatado ou magro, pasteu-
rizado,, esterilizado, ou, pelo menos, fervido, e que
obedeça ao estabelecido nas respectivas normas
portuguesas;

d) Leite em pó, inteiÍo, desnatado ou magro,
que obedeça ao estabelecido nas respectivas nor'
mas portuguesas;

e) Açúcar, em conformidade com a legisla"

ção em vigor;

f) Gorduras e óleos naturais comestíveis,
margarinas e "shortenings" que obedeçam ao €sta'
belecido nas respectivas normas portuguesas;

sl Manteiga, em conformidade com o dis-
posto na Portaria n.' 13 699, de 10 de Outubro de

1951;

h) Ovos ou ovo em pó, que obedeçam às con-
dições prescritas pelo Organismo competente, nos
termos do n.o 7 da Portaria n.o 13201, de 19 de

Junho de 1950;

i) Arómatas naturais, excluídas as essên'
cias, quer naturais, quer sintéticas;

j) Ácido ascórbico, com pureza mínima de

99o/o (no produto seco);

k) Vinagre, em conformidade com o disposto
do Decreto-Lei n.o 35 486, de 2 de Setembro de

1 946;

l) Produtos constituídos por misturas de adi-

tivos indicados nas alíneas a) a jJ, contendo ou

não outros produtos, desde que fabricados median'
te autorização e parecer favorável dos Organismos
competentes.

2*É. proibido o uso na indústria de panifica-

ção de levedantes químicos, branqueadores, con-

servantes e corantes, inclusive, riboflavina e lacto'
f lavina.

$70

$70

7.o - 1 - O pão de í." qualidade é fabricado
exclugivamente coÍn farinha de primeira qualidade.

2-O pâo de 2." qualidade é fabricado exclu-
sivamente' com farinha de segunda'qualidade.

8.' - Ficam livres os preços de venda de'pão
de 1." qualidade fabricado 'em unidades de 309,' de

pão de forma, de pão de milho, de pão com incor-
poração de batata doce, de bolo do caco e de ou'
tros produtos afins do pão.

9.o - O pão de í." e de 2.' qualidades, quando

a pedido do consumidor, será obrigatoriamente em-

brulhado.

10.' - A infracção ao número anteríor cons-

titui contravenção punível com multa de 2.000$00.

11.o - 1 - Os tipos de pão referidos nos

n3' 2.o e 3,' deverão ter, por peso nominal de cada

unidade expresso em gramas (M), o.corresponden-
te resíduo seco total mínimo a seguir indicado:

a) No pão de 1." qualidade - 0,70 M para

valores de M iguais ou inferiores a 3339 e 0,67 M
para valores de M superiores a 3339;

b) No pão de 2." qualidadé e no de farinha de

rama -l 0,67 M para valores M iguais ou inferiores
a 333g e 0,62 M para valores de M superiores a
3339.

2 - As tolerâncias que vierem a ser admiti-
das para cada unidade de pão, serão tomadas em

consideração no valor nominal do seu peso.

3 - As regras de colheita das amostras e os
processos de análise a adoptar para verificação do

cumprimento do determinado neste número serão
os constantes do Regulamento lnterno da Comis-
são Técnica dos Métodos Químicos - Analíticos,
aprovado pela Fortaria n.' 13201 de 19 de Junho

de 1950.

12." - Os prodtuos afins do pão só podem ser
fabricados em formatos que não se confundam
com os adoptados para o pão e a partir de massas

sovadas e levedadas de tipo panar, com adição de

leite, açúcar, ovos, Írutas, arómatas naturais e ou-

tras substâncias legalmente autorizadas em que a

percenta'gem de açúcar, expressa em sacarose, não

seja inferior a 3o/o nem superior a 22o/o. 14." - Os preços fixados por esta portariaï
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para o pão de 1.u e 2.u qualidades, só poderão ser
praticados quando os industriais de panificação uti-
lizarem, no seu Íabrico, farinhas adquiridas âos no-
vos preços fixados.

15." - Fica reyogada a Portaria n.'40/80, pu-
blicada ne Jornal Oficial n." 10, de 27 de Março,
na parte correspondente.

16.'- As dúvidas resultantes da aplicação da
presente portaria serão resolvidas por despacho
do Secretário Regional do Comércio e Transpor-
tes.

17.o - Esta portaria entra em vigor no dia
7 de Maio de í981.

Secretaría Regional do Comércio e Transpor-
tes, 30 de Abril de í981. - O Secretário Hegional,
do Comércio e Transpotres, Miguel José Luis de
Sousa.

SECRETARIAS REGIONAIS DO COMÉRCIO

E TRANSPORTES E DO PLANEAMENTO

E FTNANçAS

Portaria n." 42181

O Despacho Normativo n." 109-A/81, de 6 de
Abril, alterou, para o Continente, o negime de pre-"

ços a vigorar quanto a milho.

Assim, impõe-se alterar o regime de preços
fixado pela Portaria Regional n.' 40/80, de 27 de
Março, pelo que:

Ao abrigo do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto
Regional n." 2/76, de 11 de Novembro, o Governo
Regional, pelos Secnetários Begionais do Comércio
e Transportes e do Planeamento e Finanças, deter-
mina o seguinte:

1.o - Fica sujeita ao regime de preços máxi-
mos a que se refere a alínea a) do n." 1 do artigo 1."
do Decreto-Lei n." 329-A/74, de 10 de Julho, a co-
mercialização do milho e das farinhas de milho.

2.o :- Os preços máximos dos produtos refe-
ridos no número anterior são os constantes do
anexo I da presente portaria.

3.o - O milho branco será destinado exclusi-
vamente à alimentação humana e só poderá ser
vendido ao público em farinha.

4.:'- É autorizado o fabrico dos seguintes ti-
pos de farinha de milho destinado a usos culiná-
rios:

a) Farinha de milho em rama;

b) Farinha de milho com desgerminação

5.o - O teor em gordura da farinha de milho
com desgerminação não poderá exceder í,10/o.

6.0 - Os preços fixados entendem-se para
toda a área da Região, obrigando-se o armazenista
a colocar a mercadoria no retalhista. A localização
do retalhista, para este caso, compreende-se junto
das vias principais com acesso rodoviário:

7.'- Os encargos com o transporte marítimo,
para o Porto Santo, das mercadorias constantes da
presente portaria serão suportados pelo Governo
Regional.

8.'- Os produtos a que se refére este diplo-
ma que à data da sua publicação se encontrem em
poder dos comerciantes serão obrigatoriamente
vendidos, nos dÍferentes estádios da actividade
económica, aos preços anteriormente estabeleci-
dos.

9.o - As infracções ao disposto na presente
portaria serão punidas com multa de 10 000$00, se
outra punição mais grav,e' lhes não for aplÍcável
nos termos da legislação em vigor.

10.'- Fica revogada, na parte correspondente,
a Portaria n." 40/80, publicada no Jornal Oficial n."
10, de 27 de Março.

11.o - As dúvidas suscitadas na aplicação da
presente portaria serão resolvidas por despacho
conjunto dos Secretários RegionaÍs do Comércio
e Transportes e do Planeamento e Finanças.

12." - Esta portaria entra imediatamente em
vigor.

Secretarias Regionais do Comércio e Trans-

portes e do Planeamento e Finanças, 30 de Abril
de 198í. - O Secretário Regional do Comércio e

Transportes, Míguel José Luís de Sousa. - O Se-

cretário Regional do Planeamento e Finanças, Su-

zano Manuel Barreto França.
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DE$Gr{Â(Â0
Pteço na

íábrica

Preço

rimo
má.

n0

armarenhÍa

Margern mí.
nima do

relalhhla

Preço má'
ximo dc
venda ao
público

Milho amarelo:

1) .Em grão ... ..;

2) Estraçoado ...

Milho ,branco: (a)

Em grão ... ...

Farinha de milho:

í) Em rama

2) Com desger-
minação...... 1 7$00

10$60

1 1$40

10$60

í2$10

1 B$20

1 $20

í s20

1 $20

1$30

1 1$80

í 2$60

1 3$30

1 9$s0

ANEXO I

Preços máximos a que se refere o n.o 2.o:

a) Preço, de venda ,pelo armaze,nista à porta das'moagens
e azen,has e destinado exclusivamente à produção de
farinha para a alimentação humana.

Portaria n." .43/81

A Portaria n." 331-C/81, de 6 de Abril, alterou
o regime de comercialização de sabões, para o
Continente.

Assim, impõe-se a sua adaptação à Região Au-
tónoma da Madeira, pelo que:

Ao abrigo do disposto no f.o 2 do art." 2.. do
Decreto Hegional n3 2/76, de í I de Novembro, o
Governo Regional, pelos Secretários Regionais do
ComÇrcio e Transportes e do Planeamento e Finan-
ças, determina o seguinte;

1. - Os sabões ficam sujeitos ao regime de
margens de comercialízação fixadas, a que se re-
fere a alínea e) do n.'1 do artigo i.'do Decreto-
-Lei n." 329-A/74, de 10 de Julho.

2.o * As margens máximas de comercializa-
ção dos sabões são as seguintes:

1) Para os sabões dos tipos Offenbach e
Super:

a) Pãra o armazenista: margem de í0o/o, cal-
culada sobre o preço de custo no CaÍs de embar-
que;

b) Para o netalhista: margem de 15%, calcu"
lada sobre o preço de aquisição no grossista, in-

cluindo neste o imposto de transacções, quando
for devido.

2) Para os restantes tipos de sabões:

a) Para o armazenista: margem de 10o/o, cal-
culada sobre o preço ClF, acrescido das despesas
de despacho;

b), Para o retalhista: margem de 15o/o, calcu-
lada sobre o preço de aquisição no grossista,.in-
cluindo neste o imposto de transacções, quando
for devido.

3.'- Qualquer que seja o número de agentes
intervenientes no circuito de comer.cialização, não
é permitida a utilização de margens que, no seu
conjunto, ultrapassem os limites fixados no n.o 2.".

4.o- 1-O Governo Regional subsidiará os
encargos inerentes ao transporte marítimo dos sa-
bões dos tipos Offenbach e Super desde o Cais de
embarque, no Continente, até ao Cais do Funchal,
bem como o frete marítimo do transporte dos mes-
mos produtos para os retalhistaó de Porto Santo.

2 - Os subsídios serão entregues aos arma-
zenistas, pelo que estes, inicialmente, terão de
suportar os custos dos transportes.

5.o - Os produtos a que se refere esta por-
. taria que à data da sua publicação se encontrem
em poder dos comerciantes serão obrigatoriamente
vendidos, nos diferentes estádios da actividade
económica, aos preços anteriormente estabeleci-
dos.

6.o - I - Os vendedores por grosso são obri-
gados, no mom.ento da entrega do pr'oduto, a for-
necer aos compradores documentos de venda (guia
de remessa, nota de e,ntrega, factura, etc.) , dos
quais deverão constar os seguíntes elementos:

a) Nome, sede ou domicílio do vendedor e
do comprador;

b) Ouantidade e tipo do produto transaccio.
nado;

c) Preço de venda no local da entrega.

2 - Os retalhistas são obrigados a 'exibir,
quando solicitados pelos órgãos de fiscalização, os
doeumentos a que s'e reÍere o n." 1.

3 - A não apresentação pelo comprador do
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documento de venda, designadamente por não lhe
ter sido Bassado pelo vendedor ou por se ler ex-
traviado, não constitui, para aquele, circunstância
dirimente da sua responsabilidade criminaf .

4 - Consderam-se inexistentes os doeumen-
tos de venda que não contenham todos os elemen-
tos referidos no n." 1.

5 - A infracção ao disposto no presente nú-

mero constltui contravenção punível com multa de
10.000$00.

7.o - As margens refepidas no D.o t.' poderão
ser alteradas por despacho dp Secretário Hegional
do Comórcio e Transportes.

B.o - Fica rgvogada a Portaria n," 24/80, pu'
blicada no Jornal Oficial n." 7, de 2í de Fevereiro.

9.o - As dúvidas resultantes da aplicação da
presente portaria serãq resolvidas Bor dqspacho
conjunto dos Secretários Regionais do Comércio
e Transportes e do Planeamento e Finanças.

10.o * Esta Portaria entra imediatamente em
vigor.

Secretarias Regionais do eomércio e Trans-
portes e do Planeamento e Finanças, 30 t'e Abril de
í981. - O $eqrçtário Regional do Comércío e
Transportes, fi1lguel José LuÍs de Sousa. - O Se-

çre!ário Rggional do Planeamento e Flnanças, Su-
sano Manuel Barreto França.

Portaria n; 44181

Os despachos normativos n." 109-D/Bí e
.l09-E/81, de 6 de Abril, alteraram, para o Conti-
nente, o regime de preços das farinhas espoadas
de trigo e sêmolas destinadas ao fabrico de massas
alimentícias.

Neçtgs çgndiçÕFs jmpÕe'se "altergr o reginre
de preçoo fixads Bela PBítaria Begiqnaf n." 4Ql8A,
de 27 de Março, pelo que:

Ao abrigp dg n,' 2 ds artige 7.n do Decreto
Begional n: 2/76, de íí de Nqyembro, o Ggver.no
Begipnaf , pelos Seçretárips Regionaiç do Comerçio
e Transportes e do Planeamento e Finançgs, de-
termina o seguinte:

1," - í - As farjnhas espoadas de trigg e
sêmoja do mesrgrg cereaf , a prpduzir pela Indústria

de moagern, terão as seguintes características po-

mo limites máximos:

PEICE[ïÁ6fliJ

a) farinha de í.. gue-
lldade pana panifi-
cação e butros
u60s...

(í)-b) Farinha de 2.'qua-
li'dade ,para panifí-
cação ...

14

t4

Q,65

0,82

0,7s

0,05

0,05

0,05

0,05

0,05

c) Para fabrico de bo-
,lachas ... 14

d) Para fabrico de
massas alimentí-
ciqs:
$êr.qçlas (Mi) ...
Farinha de Consu-
.mo corrento (M2)

14

14

2 -As farinhaç e aÊ Êêmqla$ d-everão tpr um
mínimo de 7e/o e 8o/o de gfúten sçso, respectiva-
mente.

3 - Em quaisqupr dns farinhas ç qêmolas, e
resíduo insolúvel no ácido clorídico não pode ex-
ceder 0,02o/o.

4 - A acidez é expressa em ácido sulfúrico
e determingda no extracto alcoólico.

5 _ Nos limites indicadqs admite-se uÍna to-
lerância de 0,050/o em relação aos teores de humi-
dade e cinza e 0,005e/o ern relação ao$ teores de
acidez.

6 - Na indústria de confeitaria e pastelaria
poderá ser utilizada a farinha de Í.u qualidade refe-
rida na alínea a),

7 - A farinha de 2." qualidade só pode ser
vendi{.a à indústrja de panificação, destinando-se
excfusivamçnt€ ao fabrr'co de pãç de 2.".gualjdade.

B - As {arinhas d9 çongumo corrente (M2)

só podem ser vendidas à indústria de maçsas ali-
mentícias e utilizadas exclusivamente no fabrico
de massas alimentÍcias de consumo corrente.

2;2 - O,ç prgços máximq,s por fongla{g das
farinhas espoadas dç trigo, à porta da m.oagem, e.rn

0,75

í,30

(1ì 
- Não ,leva incorporação de farlnha de milho

llumidade Âclder 
I

0nrr
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relação à llha da Madeira, e no cais em Porto San-

to, são os seguintes:

Farinha de 1." qualidade .. 15.500$00

Farinha de 2i qualidade .. 14.950$00

3.o São f ixados, respectivamente em

17200$00 e 10600$00, por tone'lada, os preços de

sêmolas destinadas ao fabrico-,de massas alimen-
tícias de qualidade superior (M1) e das farinhas
destinadas ao fabrico de massas alimentícias de

consumo corrente (M2).

4.o - Os encargos com o transporte marítimo
para o Porto Santo, das mercadoiias constantes da

presente portaria, serão suportados pelo Governo

Regional.

5.o - Fica revogada, na parte correspondente,

a Portaria n." 40/80, publicada no Jornal Oficial n.'
10, de 27 de Março.

6.'- Esta portaria entra em vigor no dia 7 de

Maio do corrente ano.

Secretarias Regionais do Comércio e Trans-
portes eïo Planeâmento e Finanças, 30 de Abril de

1981. - O Secretário Regional do Comércio e

Transportes, Miguel José Luís de Sousa. :-- O Se-

cretário Regional do Planeamento e Financas. Su-

zano Manuel Barreto França.

Portaria n." 47/81

A Portaria n." 331-B/81, de 6 de Abril, alterou
o regime de comercialização dos óleos directamen-
te come_stíveis, para o Continente.

Assim, impõe-se a sua adaptação à Região Au'
tónoma da Madeira, pelo que:

Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 7."

do Decreto Regional n." 2/76, de 11.de Novembro,
o Governo Regional, pelos Secretários Regionais
do Comércio e Transportes e do Planeamento e Fi'
nanças, determina o seguÍntel

1.o - Os óleos directamente comestíveis fi-
cam sujeitos ao regime de margens de comercia-
lização fixadas, a que se refere a alínea e) do n." I
do artigo 1." do Decreto-Lei n.' 329-A/74, de 10

de Julho,

23 - As margens de comercíalização dos
óleos directamente comestíveis são as seguintes:

a) Armazenista: margem de 60/o, calculada so'
bre o preço de custo no cais de embarque, para o

produto adquirido através do continente, ou cal-
culada sobre o preço de aquisição à porta da fá-
brica ou seus armazéns para o produto adquirido
no embalador Regional; :

b) Retalhista: margem de í0% calculada sobre
o preço de aquisição no grossista, incluindo neste
o imposto de transacçÕes, quando for devido.

3." - Qualquer que seja o número de agentes
intervenientes no circuito de comercialização, não

é permitida a utilização de margem que, no seu
conjunto, ultrapassem os limites fixados no n.o 2.o.

4." - 1- Os vendedores por grosso são obri-
gados, no momento da entrega do produto, a for-
necer aos compradores documentos de venda, dos
quais deverão constar os seguintes elementos:

o" "";Jr*:ïe' 

sede ou domicílio do vendedor e

b) Ouantidade e tipo do produto trânsaccio-
nado;

c) Pneço de venda no local de entrega.

2-Os compradores por grosso são obrigados
a exibir, quando solicitados pelos órgãos de fisca-
lização, os documentos a gue se refere o n.o 1.

3-A não apresentação pelo comprador do

documento de venda, designadamente por não lhe
ter sido passado pelo vendedor ou por se ter ex-
traviado, não constitui para aquele circunstância
dirimente da sua responsabilidade criminal.

4-Consideram-se inexistentes os documen'
tos de venda que não contenham os elementos re'
feridos no n.o L

5 - A infracção ao disposto no presente nú-

mero constitui contravenção punível com a multa
de 10.000$00.

5.o - 1 - Os retalhistas que adquiram, no mí-

nimo, trinta caixas por uma só vez, poderão abas-

tecer-se nas empresas pr:odutoras ou seus arma-

zéns, desde que o produto esteja devidamente em-

balado.

2-É permitido ao retalhista acumular a mar'
gem do armazenista sempre que adquira os produ'

tos nas condições referidas no n.o 1 do presente

número 5.".

6.o - Os produtos a que se refere esta por-

taria que à data da sua publicação se encontrem
embalados serão obrigatorÍamente vendidos, nos
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diferentes ,estádi'os da actividade económica, aqs
preços anteriormente estabelecidos.

7." - 1- Compete ao retalhista a marcação,
em todas as embalagens de óleos, do preço de
venda ao público.

2-A infracção ao disposto no presente nú-
mero será punida nos termos do artigo 10." do
Decreto-Leí ns. 533/75, de 26 de Setembro.

B.o - 1 - O Governo Regional subsidiará os
encargos inerentes ao transporte marítinro dos
produtos constantes desta portaria, desde o cais
de embarque ,no Continente, até ao cais do Fun-
chal, bem como o frete marítimo do transporte dos
mesmos produtos para os retalhistas do Porto
Santo.

2-Os subsídios serão entregues aos impor-
tadores pelo que estes terão que suportar inicial-
mente os custos dos transportes.

9.o - As margens referidas no n.o 2.' poderão
ser alteradas por despacho do Secretário Hegional
do Comércio e Transportes.

10.'- Fica revogada a Portaria n." 22/80, pu-
blicacia no Jornal OÍicíal n.o 7, de 21 de Fevereiro,
na parte correspondente.

11." - As dúvidas resultantes da aplicação da
presente portaria serão resolvidas por despacho
conjunto dos Secretários Regionais do Comércio
eJranspgrtes e do Planeamento e Finanças.

12." - Esta portaria entra imediatamente ,em

vigor.

Secretarias Regionais do Comér:cio e Trans-
portes e do Planeamento e Finanças, 30 de Abril
de 1981. - O Secretário Regional do Comércio e

Transportes, Míguel José Luís de Sousa. - O Se-
cretário Regional do Planeamento e FinanÇas. Su-
zano Manuel Barreto França.

Portaria n." 50/81

,A Portaria n." 331-G/Bí, de 6 de Abril, alterou
o regime de comercialização das margarinas, para
o Continente..

Assim, impõe-se a sua adaptação à Região Au-
tónoma da Madeira, pelo que:

Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 7."
do Decreto Regional n32f76, de 11 de Novembro,

o Governo Regional, pelos Secretários Regionais
do Conrércio e Transportes e do Planeamento e
Finanças, determina o seguinte:

í.'' As margarinas ficam sujeitas ao regime
de margens de comercialização fixadas, a que se
refere a alínea e) do n.' 1 do artigo 1.0 do Decreto-
-Lei n.' 329-A/74, de 10 de Julho.

2.o - As margens máximas de comercializa-

ção das margarinas são as seguintes:

a) Armazenista: marEem de í0%, calculada so-
bre o preço de custo no cais de embarque;

b) Retalhista: margem de 15%, calculada sobre
o preço de aquisição no grossista, incluindo neste
o imposto de transacções, quando for devido.

3.o - Oualquer que seja o número de agentes
intervenientes no circuito de comercialização, não
é permitida a utilização de margens que, no seu
conjunto, ultrapassem os limites fixados no n.o 2.".

4." - 1- Os vendedores por grosso são obri-
gados ,no momento da entrega do produto, a for-
necer aos compradores documentos de venda, dos
quais deverão constar os seguintes elementos:

al Nome, sede ou domicílio do vendedor e do
comprador;

b) Ouantidade e típo do produto transaccio-
nado;

c) PreÇo de venda no local da entrega.

2-Os compradores por grosso são obriga-
dos a exibir, quando solicitados pelos órgãos de
fiscalização, os documentos a que se reÍere o n.o 1.

3-A não apresentação peio comprador do
documento de venda, designadamente por não lhe
ter sido passado pelo vendedor ou por se ter ex-

traviado, não constitui, para aquele, circunstância
dirimente da sua responsabilidade criminal.

4*Consideram-se inexistentes os documen-
tos de venda que não contenham os elementos re-
feridos no n.o 1.

5-A infracção ao disposto no presente nú-
mero constitui contravenção punível com multa de
í 0.000$00.

5.'- As margarinas com as características es-
pecíficas da Flora e da Becel só poderão ser ven-
didas pelos comerciantes, armazenistas ou reta'
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lhistas, que possuam rede de frio completa [trans-
porte e armazenamento).

6.0 - As embalagens de todas as margarinas
devem conter, de forma bem legível e facilmente
visível pelo consumidor, a data de fabrico, não po-

dendo a sua comercialização exceder o prazo de
cem dias sobre aquela data.

7." - Ouando for ultrapassado o prazo de vali-
dade da margarina, fica o grossista obrigado a re-
ceber o produto por 50o/o do seu valor de custo.

8.o - 1 - Os retalhistas poderão abastecer-
-se nas empresas produtoras ou seus armazéns,
desde que o produto esteja devidamente emba-
lado, quando adquiram os seguintes quantitatÍvos
mínimos:

a) De diversos tipos sortidos em qualquer
embalagem - 60 caixas;

b) Apenas em embalagens de 1 kg - 25 cai-
xas.

2-É permitido ao retalhista acumular a mar-
gem do armazenista sempre que adquira os pro-
dutos nas condições referidas no n.o 1 do presente
número 8.".

9.o - Os produtos a que se refere esta por-
taria que à data da sua publicação se encontrem
embalados serão obrigatoriamente vendidos, nos
diferentes estádios da actividade económica, aos
preços anteriormente estabelecidos.

10.'* I - Compele ao retalhista a marcação,
em todas as embalagens de margarinas, do preço
de venda ao público.

2 - A infracção ao disposto no presente nú-
mero será punida nos termos do artigo 10." do
Decreto-Lei n." 533f75, de 26 de Setembro.

11." - 1 - O Governo Regional subsidiará os
encargos inerentes.ao transporte marítimo dos pro-
dutos constantes desta portaria, desde o cais de
embarque, no Continente, até ao caÍs do Funchal,
bem como o frete marítimo do transporte dos mes-
mos produtos para os retalhistas do Porto Santo.

2 - Os subsídios serão entregues aos impor-
tadores, pelo que estes terão de suportar inicial-
mente os custos dos transportes.

12." -'As margens referidas no n.o 2.o poderão
ser alteradas por despacho do Secretário Regional
do Comércio e Transportes.

13." - Fica revogada a Portaría n." 22/80, pu-
blicada no Jornal Oficial n.' 7, de 2í de Fevereiro,
na parte correspondente,

14." - As dúvidas resultantes da aplicação da
presente portaria serão resolvidas por despacho
conjunto dos Secretários Regionais do Comércio e
Transportes e do Planeamento e Finanças.

15." - Esta portaria entra imediatamente em
vigor.

Secretarias Regionais do Comércio e Trans-
portes e do Planeamento e Finanças, 30 de Abril
de 1981. - O Secretário Hegional do Comércio e
Transportes , Miguel José Luís de Sousa. - O Se-
cretário Regional do Planeamento e Finanças. Su-
zano Manuel Barreto França.

Portaria n.'5Í/81

A Portaría n.' 33í-H/81, de 6 de Abril, alterou
para o Continente, o regime de comercializaçáo a
vigorar quanto a massas alimentícias.

Assím impõe-se alterar na parte correspon-
dente, a Portaria Regional n.' 40/80, e a Portaria
n.' 105/80 publicadas respectivamente em 27 de
Março e 18 de Setembro, pelo que:

'Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 7.o do
Decreto Regional n.' 2/76, de í I de Novembro, o
Governo Regional, pelos Secretários Regionais do
Comércio e Transportes e do Planeamento e Finan-

ças, determina o seguinte:

1.o - As massas alimentícias, acondicionadas
em embalagens de papel, ficam sujeitas ao regime
de margens de comercialização fixadas, a que se
refere a alínea e) do n,' 1 do Decreto-Lei n." 329-
-A/74, de 10 de Julho.

23 - O papel utílizado nas embalagens das
massas alimentícias não poderá ser inferior ao
tipo " kraft '.

3.o - Consideram-se embalagens de luxo os
acondicionamentos em celofane, cartolina ou ou-
tros materiais da mesma natureza ou de fantasia
sujeitos a autorização prévia da entidade compe-
tente.

4.o * Só podem ser acondicionadas em emba-
lagens de luxo as massas alimentícias de qualidade
superlor.
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5.o - Os estabelecimentos que tiverem à ven-

da massas alimentícias contidas em embalagens
de luxo deverão ter igualmente à venda os mesmos
tipos de massas em embalagens de papel.

6.'- As massas alimentícias destinadas a ser
utilizadas como matéria-prima por actividades in-
dustriais, bem como as vendidas às entidades a
que se. refere o Decreto-Lei n.o 40 342, de iB de
Outubro de :1955, e outras equiparadas, poderão
ser embaladas em unidades de i0 kg.

7: -,As margens de comercialização das mas-
sas alimentícias são as seguintes:

a) Margem máxima global para o circuito da
comercialização - 23olo sobre o preço do fabri-
cante;

b) Margem mínima para o retalhista - 13o/o

sobre o preço de aquisição.

B.o - Qualquer que seja o número de agen-
tes intervenientes no circuito de comercialização,
não é pern-ritida a utilização de margens que, no
seu conjunto, ultrapassem o limite fixado na alí-
nea a) do n.o 7.".

9.o - 1 - Os vendedores por grosso são obri-
gados, no momento da entrega do produto, a for-
necer aos compradores documento de venda, do
qual constem os seguintes elementos:

a) Nome, sede ou domicílio do vendedor e do
comprador;

b) Quantidades e qualidades do produto;

c) Preço de venda no local da entrega, discri-
minando os descontos a que eventualmente haja
lugar, excepto o desconto de pronto pagamento.

2-Os compradores por grosso são obriga-
dos a exibir, quando solicitados pelos órgãos de
fiscalização, o documento a que se refere o n.o í.

3-A não apresentação pelo comprador do
documento de venda, designadamente por não lhe
ter sido passado pelo vendedor ou por se ter ex-
traviado, não constitui para aquele circunstância
dirimente da sua responsabilidade criminal.

4-Consideram-se inexistentes os documen-
tos de venda que não contenham os elementos re-
feridos no n.o í.

10." - Os produtos a que se refere esta por-
taria que à data da sua publicação se encontrem

embalados serão obrigatoÍiamente vendidos, nos
diferentes estádios da actividade económica, aos
preços anteriormente estabelecidos.

11,o - Compete ao retalhista a marcação, em
todas as embalagens de massas alimentícias, do
preço de venda ao público.

12." - Os encargos com o transporte marí-
timo, para Porto Santo, dos produtos constantes
desta portaria, serão subsidiados pelo Governo Re-
gional.

í3.'- 1 - A infracção ao disposto no n.o 11.o

da presente portaria será punida nos termos do
artigo 10." do Decreto-Lei n." 533/75, de 26 de
Setembro.

2-As restantes infracções serão punidas
com multa de 10.000$00, se outra punição mais
grave lhes não for apliiável nos termos da legis-
laç.ão em vigor.

14." - As margens referidas no n." 7.'poderão
ser alteradas por despacho do Secretário Begional
do Comércio e Transportes.

15.o - Fica revogada, na parte correspondente,
a Portaria n." 40/80, e a Portaria n.' 105/80, publi-
cadas, respectivamente, no Jornal Ofícial n.o 10,
de 27 de Março e no n.o 34, de 18 de Setembro,
ambos de 1980.

16.o - A.presente portaría entra em vigor no
dia 7 de Maio de 1981.

Secretarias Regionais do Comércio e Trans-
portes e do Planeamento e Finanças, 30 de Abril
de í981. - O Secretário Regional do Comércio e
Transportes, Miguel José Luís de Sousa. - O Se-
cretário Begional do Planeamento e Finanças. Su-
zano Manuel Barreto França.

Portaria n.. S3/Bl

A Portarira 331-F/81, de 6 de Abril, alterou, para
o Continênte, o regime de preços a vigorar para
farinhas de trigo para usos culinários e farinhas
compostas.

Assim, impõe-se aÍterar, na pârte correspon-
dente o regime de preços fixado na Portaria Re-
gional n3 40/8A de 2lí de Março, pelo que:

Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 7." dg
Decreto Hegional n." 2f 76, de 1í de Novembro,
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o Governo Regional, pelos Secretários Regionais
do Comércio e Transportes e do Planeamento e Fi-
nanças, determina o seguinte:

1.o * As farinhas de trigo para usos culirrá-
rios e as farinhas compostas ficam sujeitas ao re-
gime de margens de comercialização fixadas, a
que se reiere a alínea e) do n.. 1 do artigo 1." do
Decreto-Lei n." 329-A/74, de 10 de Julho.

2." ..-- As margens de comercialização dos pro-
dutos referidos no número anterior são as seguin-
tes:

a) Margem global para o circuito de comer-
cialização-23o/o sobre o preço do fabricante re-
gional ou sobre o preço CIF acrescido das des-
pesas de despacho do produto de outras origens;

b) Margem rnínima para o retalhista - 13o/o

sobre o preço de aquisição.

3.o _. Oualquer que seja o número de agentes
intervenientes no circuito de comercialização, não
é permitida a utiÍização de margens que, no con-
junto, ultrapassem o limite fixado na alínea a) do
n.o 2.o

4.o - 1 - Os vendedores por grosso, no mo-
mento da entrega do produto, são obrigados a for-
necer aos compradores documento de venda, do
qual obrigatoriamente deverão constar os seguin-
tes elementos:

a) Nome, sede ou domicílio do vendedor e do
comprador;

b) Quantidade e espécie do produto;

c) Preço de venda no local da entrega, discri-
minando os descontos a que eventualmente haja
lugar, excepto o desconto de pronto pagamento.

2-Os compradores por grosso são obrigados
a exibir, quando solicitados pelas entidades com-
petentes, o documento a que se refere o n.o í.

3-A não apresentação pelo comprador do
documento de venda, designadamente por não l,he

ter sido passado pelo vendedor ou por se te,r extra-
viado, não constitui para aquele circunstância diri-
mente da sua responsabilidade criminal.

4-Consideram-se inexistentes os documen-
tos de venda que não contenham os elementos re-
feridos no n.o 1.

5.o - Os produtos a que se refe,re esta porta-
ria que à data da sua publicação se ençontrem em.

balados serão obrigatoriamente vendidos, nos dife-
rentes estádios da actividade económica, aos pre-
ços anteriormente estabelecidos.

6.'* Compete aos retalhistas a marcação, em
todas as embalagens dos produtos de que trata o
presente diploma, dos preços de venda ao público.

7." Os encargos com o transporte marítimo,
para o Porto Santo, das farinhas referidas nesta
portaria, serão suportados pelo Governo Regional.

B.'- I - As infracções ao disposto no n." 6."
da presente portaria serão punidas nos termos do
artigo 10.' do Decreto-Lei n.' 533/75, de 26 de Se.
tembro.

2 - As restantes infracções ao disposto na
presente portaria serão punidas com multa de
10000$00, se outra punição mais grave lhes não
for aplicável nos termos da legislação em vigor.

9.o - As margens referidas no n.o 2." poderão
ser alteradas por despacho do Secretário Regíonal
do Comércio e Transportes.

10." Fica revogada, na parte correspondente, a
Portaria n.' 40/80, publicada no Jornal Oficial n."
10, de 27 de Março.

11.' As dúvidas resultantes da aplicação da
presente portaria s,erão resolvidas por despacho
do Secretário Regional do Comércio e Transportes.

12." Este diploma entra em vigor no dia 7 de
Maio de 1981.

Secretarias Regionais do Gomércio e Trans
portes e do Planeamento e Finanças, 30 de Abril
de 1981. - O Secretário Regional do Comércio e
Transportes, Miguel José Luis de Sousa. - O Se-
cretârio Regional do Planeamento e Finanças, Su-
sano Manuel Barreto França.

$ECRETARIA REGIONAIS DA AGRICULTURA E
pEscAs, DO PLANEAMENTO E FTNANçAS E DO

COMÉRCIO E TRANSPORTES

Portaria n." 52/81

Ao abrigo do disposto no n." 2 do art.. 7.' do
D,ecreto Regíonal n." 2/76, de 11 de Novembro, o Go-
verno RegíonaÍ, pelas Secretarias Regionais da
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Agricultura e Pescas, do Comércio e Transportes
e do Planeamento e Finanças, determina o seguinte:

ART." 1.'

Fica sujeito ao regime de preços máximos de

v'encta ao público, a que se refere a alínea a) do

n.'1 do art.'í.'do Decreto-Lei n." 329-A/74, de 10

de Julho, a venda dos éeguintes produtos:

a) Leite em pó não instantâneo gordo, meio
gordo e magro;

b) Oueijo tipo Flamengo.

LEITE EM PÓ NÃO INSTANTÂNEO GORDO,
MEIO GORDO E MAGRO

ART.. 2.o

1 - Os.preços máximos do leite em pó não

instantâneo, embalado no Continente, ou

nos Açores, para venda ao público na Re-

gião, são os seguintes, por quílograma:

continental, açoreano e regional, para venda ao pú-

blico na Região, são os seguintes, por quilograma:

À porta da
Íábrica

Margem
máxima do
armazenis-
ta distríbui.
dor para

distribuição
até ao re-

talho

Margem

'máxÍma do
retalhista

Preço má-
ximo de
venda ao
púbtico

TIPOS DE LEITE

Gordo (mínimo
de 260/o de gor-
dura ... ...

Meio gordo
(mínimo d,e
13% de gordura

Magro (máximo
de 1,50/o de gor-
dura

14$00 24$00 184$00

14$00 24$00 182$00

14$00 24$00 180$00

2 - Os preços máximos de venda ao público
de outras fracções serão os correspondentes aos
fixados por quilograma.

ART.. 3..

A importação de leite em. pó do estrangeiro,
quando necessária, será autorizada através dos Ser-
viços de Produtos Pecuários da, Dinecção Regional
de Pecuária, da Secretaria Regional da Agricultu-
ra ,e Pescas.

OUEIJO TIPO FLAMENGO

ART." 4.'

1 - Os preços máximos do queijo tipo Fla-

mengo com 40olo ou mais de gordura, de fabrico

21 0$00 20$00 35$00, 265$00

2 - Quando o fabricante ou o consignatário
colocar o píoduto no armazém do distribuidor po-

derá deduzir da margem máxima fixada a este agen-
te económico a importância de 3$00 por quilogra-
ma.

ART." 5.o

1 - O Governo Regional subsidiará os encar-
gos no transporte marítimo dos produtos constan-
tes desta portaria, desde o Continente até ao cais
do Funchal, bem como o frete marítimo no transpor-
te dos mesmos para os retalhistas do Porto Santo.

2 * Para o queijo tipo Flamengo proveniente
dos Açores, o Governo R,egional subsidiará o frete
no transporte aéreo, desde os Açores até o aero-
porto do Funchal.

3 - Os subsídios serão entregues aos arma-
zenistas pelo que estes terão que suportar inicial-
mente os custos dos transportes.

ART." 6."

Os produtos a que se refere êsta portaria,
que à data da sua publicação se 'encontrem emba'
lados em poder dos industriais, armazenistas ou

ietalhistas serão obrigatoriamente vendidos, nos

diferentes estádios da actividade económica, aos
preço,s máximos anteriorm'ente estabelecidos, sen'
do proibido a substituição ou alteração dos preços

constantes dos respectivos rótulos.

ART." 7..

É obrigatória a marcação de preços, nos pro-

dutos citados, sendo esta da responsabilidade,
quer do fabricante regional, quer do importador.

ART.'8.'

As infracções ao disposto no artigo anterior
constituem contravenções puníveis nos termos do
art.o 1. odo 'Decreto.Lei n.o 476/74,. de 24 de Se.

tembro.

Margem
máxima pa-
'ra distribui.
ção até ao

retalho

Marge'm

máxi'rna do
retalhista

Pneço
miíximo

da venda
ao público
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ART." 9."

Fica revogada a Portaria n.' 86/80 publicada no

Jornal Oficial n3 27 de 3í de Julho.

ART." 10.'

O'presente diploma entra imediatamente em
(rgor.

. S,ecretarias Regionais de Agricultura e Pescas,
do Planeamento e Finanças e do Comércio e Trans-
portes, 30 de Abril de.1981. * O Secretário Regio-

nal de Agricultura e Pescas, Bui Ema'nuel Baptista
Fontes. - O Secretário Regional do Planeamento
e Finanças, Susano Manuel Barreto de França. -O Secretário Regional do Comércio e Transpor-
tes, Miguel José LuÍs de Sousa.

Portaria n." 55/8í

' A Região Autónoma da Madeira, assume pe-

las características, da sua ecônomia, o papel de

uma região tradicionalmente importadora de produ-

tos ,essenciais, quer se destinem à indústria, quer

ainda para consumo imediato. Este facto, implica
que num clima de forte tensão inflaccionista, a ní-

vel nacional e internacional, a Região sofra essas
consequências, importando também a inÍlacção.

É o que âcontecê com o recente agravamento
do preço dos cereais, das sêmeas e outras maté-
rias primas, importadas do Continente e para fa-
brico de rações na Região, em que o seu custo fi-
nal é extremamente afectado.

Por outro lado, e tendo em atenção a neces-
sária instituição de medidas de carácter económl'
co que visem a integração europeia, o Governo
da Repúbli'ca decidÍu alterar o regime de preços
'máximos em vigor, pelo de preços declarados.
Entende o Governo, Regional, que na Madeira, de-

verá proceder-se a idêntiia alteração mantendo-se
no entanto o subsídio de üansporte de maneira a

que exista uma üniformização e uma igualdade de
preços em relação ao Continente.

Sendo assim, resta apenas regulamentar a sua
comercialização de maneira a que se estabeleçam
as regras que devem orientar os diversos estádios
da actividade económica.'

Nestes termos, ao abrigo do disposto no n.o

2 do artigo'7.' do Decreto Regional n.' 2/76, de 11

de Novembro, o Govèrno Regional, pelas Secreta-
rias Hegionais de Agricultura e Pescas, Comércio

e Transporteq e Planeamento e Finanças; deter-
mina o seguinte:

Artigo 1.'

A venda de alimentos compostos para ani-

mais, fica sujeita ao regime de margens de co-
mercialização fixadas, u qu" se refere a alínea e)
do n.o 1 do art.' 1.o do Decreto-Lei n.' 329-A174, d,e

í0 de Julho.

Artigo 2.'

É fixada a margem máxima global para o cir-
cuito de comercialização de 10olo calculada sobre
o preço do fabricante.

Artigo 3,'

Qualquer que seja o número de agentes in-

tervenientes no circuito de comercialização, não

é permitida a utilização de margens que, no seu
conjunto, ultrapassem o limite fixado no núme-
ro anterior.

Artigo 4.'

I - Os vendedores nos diferentes estádios
da. actividade económica são obrigados, no mo-

mento da entrega do produto, a fornecer aos com-
pradores documentos de venda, dos quais consta-
rão'os seguintes elementos:

a) - Nome, sede ou domicílio do vendedor
e do comprador;

b) - Ouantidade e tipo do produto transaccio-
nado;

c) - Preço de venda no local da entrega.

2 - Os compradores por grosso são obriga-
dos a exibir, quando solicitados pelas entidades
competentes, os documentos a que se refene o nú-

mero 1.

3 - A não apresentação pelo comprador do

documento de venda, designadamente por não lhe
ter sido passado pelo vendedor ou por se ter ex-
traviado, não constitui paia aquele circunstância
dirimente da sua responsabilidade criminal.

4 - Consideram-se inexistentes os documen-

tos de venda qug não contenham os elementos re-
feridos no número 1.

Artigo 5."

Os produtos a que se refere esta portaria que

à data da sua publicação se encontrem embalados
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serão obrigatoriamente vendidos' nos diferentes

estaaios dã actividade económica' aos preços an-

teriormente estabelecidos'

Artigo 6.'

O Governo Regional subsidiará o produtor re-

gional de rações em $80 por quilo de produto ven-

ãião-po. Íoça do diferencial dç custo resultante

dos encargos com o transporte de matéiias pri-

mas imPortadas do Continente

Artigo 7.'

Os preços e demais condições de venda para

a lllha io Po*o Santo, são os fixados para a llha

ã, üãa.itu, subsidiando o Governo Regional o fre-

te marítimo do transporte' dos produtos para o

Porto Santo.

Artigo B.'

A margem referida no n'" 2'' poderá ser alte-

rada por despacho conjunto dos Secretários Regio-

nais 
'da 

Agricultura e Pescas e do Comércio e

TransPortes'

Artigo 9.'

Ficam revogadas as portarias n'" 34/79 e

56/80, publicadas respectivamente' no Jornal Ofi-

"ãr-"!'ãa, 
au 17 de Maio de 19?9' e n'' 18 de 22

de Maio de 1980.

Artigo 10.'

Esta portaria entra imediatamente em vigor'

Secretarias Regionais de Agricultura e Pes-

cas, Comércio e Transportes e-do Planeamento e

il;";;t, aos 30 de Rbrit de Í981' - o Secretárto

Regional de Agricultura e Pescas' Bui Emanuel

Baptista Fontes. - O Secretário Regional do Go-

mércio e Transport es, Miguel José Luís de Sousa'

- O Secretário Regional do Plançamento e Finan-

ças, Susano Manuel Barreto de França'

.j.
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